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   Pregão Presencial nº 042/2017 (SRP) 
 

Processo n° 0510017 
 

A Secretaria Municipal da Saúde, do Município de Sobral, por intermédio do pregoeiro e dos membros da 
equipe de apoio designados pelo ato 030/2017 - GABPREF, torna público que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇO, na forma Presencial. 
 
1. DO TIPO: MENOR PREÇO E POR DEMANDA. 
 
2. DO REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA: Por demanda. 
 
3. DA BASE LEGAL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002; Lei Complementar nº 123, de 1 4 de 
dezembro de 2006; Decreto Federal nº 3.555, de 8 de agosto de 2000, Decreto Municipal nº 785 de 30 de 
setembro de 2005 , Decreto Municipal nº 1878 de 26 de maio de 2017 e, subsidiariamente, a Lei Federal nº 
8.666, de 21 de Junho de 1993, com suas alterações posteriores, além do disposto no presente Edital e seus 
anexos. 
 
4. OBJETO: Registro de Preços através de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO e POR DEMANDA, 
para futuras e eventuais Manutenções Preventiva e Corretiva das instalações Físicas Prediais e 
Equipamentos Públicos vinculados à Secretaria Municipal da Saúde, co, fornecimento de mão de obra, 
materiais e peças de reposição, por percentual de desconto sobre tabelas de serviço e insumos da SEINFRA 
024. ou  024.1 (com desoneração) para atender as necessidades dos órgãos e entidades da Administração 
Pública da Secretaria Municipal de Saúde. 
 
5. DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DO PREGOEIRO 
5.1. O Edital está disponível gratuitamente no sítio www.sobral.ce.gov.br, no campo “Licitações ”.  
5.2.  O certame será realizado na sala de licitações da Prefeitura, situada no Edifício Sede da Prefeitura Mu-
nicipal de Sobral, à Rua Viriato de Medeiros, 1.250, 4º Andar, Centro, Município de Sobral, CEP: 62.011-065. 
 
6. DA DATA E HORÁRIO DO CERTAME  
 
6.1. PRIMEIRA SESSÃO PÚBLICA: 19/06/2017 às 09:00h 
6.2. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas será observado o horário do Es-
tado do Ceará. 
6.3 Na hipótese de não haver expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil sub-
sequente, no mesmo horário, salvo comunicação contrária do pregoeiro. 
 
7. DO ENDEREÇO PARA A ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO 
7.1. Os envelopes contendo a “Proposta Comercial” e os “Documentos DE HABILITAÇÃO” serão recebidos 
no endereço constante no item 5.2. 
 
8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
8.1.  As despesas  decorrentes da Ata de Registro de Preços, correrão pela fonte de recursos de cada 
órgão/entidade participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser informada quando da lavratura 
do instrumento contratual. 
 
9. DA PARTICIPAÇÃO 
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9.1. Poderão participar desta licitação todo e qualquer interessado que atenda aos requisitos do edital, cujo 
objetivo social seja compatível com o objeto da licitação. 
9.2 Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado, as microempresas ou empresas de pe-
queno  porte, que se encontrem nas condições previstas no parágrafo 4° do artigo 3°, da Lei Complementar 
n° 123, de 2006. 
9.3. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as coo-
perativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, como critério de de-
sempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 123/2006, em seu Capítulo V – DO 
ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS.  
9.4. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e empresas de pe-
queno porte que não apresentarem a declaração prevista no subitem 12.3. poderão participar, normalmen-
te, do certame, porém em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime. 
9.5. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 
9.7. É vedada a participação de pessoa física e jurídica nos seguintes casos:   
9.7.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição. 
9.7.2.   Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração. 
9.7.3. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência,  recuperação judicial ou 
extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação; 
9.7.4. Impedidas de licitar e contratar com a Administração; 
9.7.5. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração; 
9.7.6. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
desta condição; 
9.7.7.  Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro 
sejam funcionários ou empregados públicos da entidade contratante ou responsável  pela licitação. 
9.7.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país. 
9.7.9. Cujo estatuto ou contrato social, não inclua no objetivo social da empresa, atividade compatível com 
o objeto do certame 
 
10. DO  CREDENCIAMENTO 
 
10.1. No horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de processamento do 
Pregão, iniciando-se com o recebimento das cartas de credenciamento dos interessados em participar do 
certame. 
10.2. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:  
a) carta de credenciamento devidamente preenchida conforme modelo do anexo V deste Edital; 
b) contrato social, estatuto social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comerci-
al ou, tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrên-
cia de tal investidura; 
c) tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular com firma reconhecida, 
do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de 
sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente 
documento que comprove os poderes do mandante para a outorga (contrato social ou documento equiva-
lente). 
 10.3.  A falta de credenciamento por parte do licitante não importa na preclusão do direito de participar 
das fases subseqüentes, excluídos o direito de lance e de recurso.  
 
11. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HA-
BILITAÇÃO, DA PROPOSTA COMERCIAL E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
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11.1. A declaração de pleno atendimento aos Requisitos de Habilitação de acordo com modelo estabeleci-
do no Anexo IV deste Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes, junto com a carta de credencia-
mento. 
11.2. A “PROPOSTA COMERCIAL” e os “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” deverão ser apresentados separa-
damente, em envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da pro-
ponente, os seguintes dizeres: 
 
AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL 
 
ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA COMERCIAL 
 
PREGÃO Nº _____________/________ (preencher com o número do pregão e a sigla do órgão requisitante) 
PROPONENTE: 
 
AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL 
 
ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREGÃO Nº _____________/________ (preencher com o número do pregão e a sigla do órgão requisitante) 
PROPONENTE: 
 
11.3 A falta da entrega da declaração de habilitação por parte do licitante, importa na preclusão do direito 
de participar das fases subsequentes. 
   
12. DA PROPOSTA COMERCIAL 
 
12.1.  A proposta (ANEXO II) deverá ser entregue assinada, com os preços ajustados ao menor lance, em 
linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas e 
quantitativos contidos nos termos do Anexo I- Termo de Referência deste edital. 
  
12.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas. 
 
12.3. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadrem nos 
termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram em qualquer das exclusões 
relacionadas no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar declaração visando 
ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar n° 123/2006, que deverá ser feita de acordo com o 
modelo estabelecido do Anexo VII – Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e 
Cooperativas deste edital. 
12.4.  Após a apresentação da proposta não caberá desistência. Caso esta seja confirmada, serão aplicadas 
as penalidades previstas na cláusula ”DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS” deste Edital. 
 
13. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 
 
13.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA. 
13.1.1. Registro comercial quando se tratar de empresa individual; 
13.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de suas alterações ou o Con-
trato Social Consolidado, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
13.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício. 
  
13.2. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA 
13.2.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ); 
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13.2.2. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
13.2.3. Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 
13.2.4. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, a-
brangendo inclusive os débitos relativos ao INSS; 
13.2.5. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 
13.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
 
13.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em carac-
terísticas com o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pesso-
a(s) jurídica(s) de direito público ou privado; 
 
13.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

13.4.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica ou certidão negativa de execução patrimonial 
expedida no domicílio da pessoa física. 
  
13.5. DA REGULARIZAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL 
13.5.1. O licitante deverá apresentar documento, relativo ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal e na Lei Federal nº 9.854/1999, conforme anexo III - DECLARAÇÃO RELATIVA 
AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR. 
 
13.6. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS DA SEGUINTE FORMA: 
13.6.1. Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos 
da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz e todas as filiais. O contra-
to será celebrado com a sede que apresentou a documentação. 
13.6.2. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação via internet, terá 
sua autenticidade verificada pelo pregoeiro. 
13.6.3. Na hipótese do documento não constar expressamente o prazo de validade, este deverá ser acom-
panhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na 
ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 90 (no-
venta) dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos referentes à habili-
tação fiscal e econômico-financeira. 
13.6.4. Os documentos apresentados no credenciamento são susceptíveis de aproveitamento para a Habili-
tação. 
 
 13.7. OUTRAS DISPOSIÇÕES 
 
13.7.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de 
pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, 
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarado o vencedor, para a 
regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a 
Lei Complementar nº 123/2006 
13.7.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará 
na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao pregoeiro convocar os 
licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 
 
14. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 
 
14.1. Após o credenciamento, os licitantes entregarão ao pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos 
requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo IV – Modelo de  Declaração de  
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Habilitação deste edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação. 
14.2. A análise das propostas pelo pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste edital 
e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as 
exigências deste  edital. 
 
14.3. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes 
critérios: 
  
a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela; 
 
b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as 
propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, 
serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 
 
c) o pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma 
sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, 
decidindo-se por meio de sorteio para o início da oferta de lance no caso de empate de preços. 
 
d) o licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos 
demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 
 
e) os lances apresentados pelo licitante deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 
inferiores ao menor lance por ele apresentado. 
f) a etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da 
formulação de lances. 
 
g) encerrada a etapa de lances, serão ordenadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa 
de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. 
 
h) o pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço. 
 
i) após a negociação, se houver, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo 
motivadamente a respeito. 
 
j) sendo aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, será aberto o envelope contendo a 
documentação de habilitação do licitante que a formulou, para confirmação das suas condições de 
habilitação. 
 
k) constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, o pregoeiro declarará o licitante vencedor e 
lhe adjudicará o objeto do certame, caso não haja interposição de recursos. 
 
l)  se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender as exigências habilitatórias, o pregoeiro 
examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e, procedendo à habilitação do 
proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao edital, caso em que será declarado vencedor. 
 
14.4. DOS LOTES EM AMPLA DISPUTA 
 
14.4.1. Encerrada definitivamente a disputa, o pregoeiro examinará o porte da  arrematante, e se esta for 
empresa de médio ou  grande porte,  em ordem sequencial, provocará todos que forem Microempresas, 
Empresa de Pequeno Porte e as Cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 



 
 
 

 

6/41 
 

11.488/2007, e cujos valores contenham até 5% (cinco por cento) de diferença da arrematante, para, no 
prazo máximo de 5 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de preferência. 
14.4.2. Se o primeiro licitante consultado pelo pregoeiro, que seja ME, EPP e Cooperativa que se enquadre 
nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, fechar negócio, item e/ou lote será encerrado, se não, 
o pregoeiro consultará os demais em ordem sequencial. 
14.4.3. Se nenhum licitante que se encontre nas condições determinadas pela Lei Complementar nº 
123/2006 e no art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007 fechar negócio, o pregoeiro considerará a proposta do 
arrematante. 
14.5. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento 
e as ocorrências relevantes. 
14.6 . A disputa que for realizada por lote, terá seus preços registrados em ata, pelo valor unitário do item. 
14.7 A proposta final para o lote não poderá conter item com valor superior ao estimado pela 
administração, sob pena de desclassificação, independente do valor total do lote. 
 
15. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
 
15.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, 
até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente através de 
meio eletrônico, licitacao@sobral.ce.gov.br, identificando o número do pregão. 
15.1.1. As respostas aos esclarecimentos formulados serão encaminhadas aos interessados, através do res-
pectivo e-mail e ficarão disponíveis no sítio www.sobral.ce.gov.br, no campo “Licitações”.  
15.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar o presente Edital, mediante petição por escrito, protocolizada, setor de Protocolo da Prefeitura, 
situada no Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Sobral, à Rua Viriato de Medeiros, 1.250, 1º Andar, Cen-
tro, Município de Sobral, CEP: 62.011-065. 
15.2.1. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por repre-
sentante não habilitado legalmente. 
15.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pela área interessada, quando for o caso, decidir sobre a petição de 
impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
15.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
16.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar de forma imediata e motivadamente, a 
intenção de interpor recurso,  com registro em Ata da síntese dos respectivos fundamentos, desde que 
munido de procuração com poderes específicos para tal, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias 
para apresentação das razões por escrito, devidamente protocolizadas na sala de Protocolo da Prefeitura, no 
endereço constante no subitem 7.1 deste edital. Os demais licitantes ficam desde logo convidados a 
apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos. 
16.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente. 
16.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 16.1 deste edital, importará na decadência do direito de 
recurso. 
16.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
16.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento aos licitantes mediante 
sessão pública. 
16.6. Os recursos contra decisão do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 
 
17. DA HOMOLOGAÇÃO E DA  ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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17.1. A homologação dar-se-á  pela autoridade competente. 
 
17.2. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos 
itens/lotes, serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o  anexo VI, deste edital. 
 
17.3. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de 
Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que ocorra 
motivo justificado e aceito. 
 
17.4. Quando o vencedor  não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital,  ou  recusar-
se a assinar Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante  pelo pregoeiro desde que 
respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a 
negociação,  assinar Ata de Registro de Preços. 
 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
18.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal,  estará sujeito às seguintes penalidades: 
18.1.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta. 
18.1.2. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores desses Órgãos, pelo prazo de até 05(cinco 
anos), sem prejuízo das multas previstas no contrato e das demais cominações legais. 
18.2. O licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser 
substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão contratante . Se não o fizer, será cobrada em 
processo de execução. 
 
19.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
19.1. A SECRETÁRIA DA SAÚDE, será o órgão gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este edital. 
 
19.2. A Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o anexo VI, será assinada pelo titular da SECRETÁRIA 
DA OUVIDORIA, CONTROLADORIA E GESTÃO órgão gestor do Registro de Preços ou, por delegação, por seu 
substituto legal, e pelos representantes de cada um dos fornecedores legalmente credenciados e 
identificados. 
 
19.3.  Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços 
dos licitantes vencedores e dos  demais interessados em praticar  os mesmos valores e condições do 
vencedor. 
 
19.4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, 
respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a 
preferência em igualdade de condições. 
 
19.5.  O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, solicitará os  serviços junto 
aos prestadores de serviços detentores de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com 
os quantitativos e especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado. 
 
19.6.  Os prestadores de serviços detentores de preços registrados ficarão obrigados a executar o  objeto 
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licitado ao participante do SRP(Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no 
instrumento contratual e nos locais especificados no anexo l.l  do Termo de Referência deste edital. 
 
19.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão Interessado, mediante 
consulta prévia ao órgão gestor do Registro de Preços e concordância do prestador  de serviço, conforme 
disciplina os artigos 12 e parágrafos do Decreto municipal nº 1.387/2012.   
 
19.8. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar 
seu interesse junto ao órgão gestor do Registro de Preços, o qual indicará o prestador  de serviço e o preço 
a ser praticado. 
 
19.8.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem 
não poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatório dos quantitativos registrados na Ata. 
 
19.9. Caberá ao órgão gestor do Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos Interessados da 
Administração Pública, proceder a indicação do prestador  de serviço detentor do preço registrado, 
obedecida a ordem de classificação. 
 
19.10. O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a 
executar o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir os 
preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for 
declarado inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração, e ainda, por razões de 
interesse público, devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado. 
 
19.11.  A SECRETÁRIA DA SAÚDE, providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços no 
Diário Oficial do Municipio (DOM) e na página oficial da Prefeitura Municipal de Sobral na internet 
19.12. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parâmetros 
constantes no art. 22, do Decreto Estadual n.º 28.087/2006. 
 
19.13.  A SECRETÁRIA DA SAÚDE, convocará  o prestador  de serviço para negociar o preço registrado e 
adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de 
mercado. Caso seja frustrada a negociação, o prestador  de serviço será liberado do compromisso 
assumido. 
 
19.14. Não havendo êxito nas negociações com os prestadores de serviços com preços registrados, o gestor  
da Ata, poderá convocar os demais prestadores de serviços classificados, podendo negociar os preços de 
mercado, ou cancelar o item, ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços. 
19.15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles 
apurados pela Administração para os itens registrados. 
 
19.16. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão, serão serão publicadas no Impresso oficial 
do Município e na página oficial da Prefeitura municipal de Sobral na internet. 
 
19.17. As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no Anexo VI - Minuta da Ata de 
Registro de Preços 
 
19.18. Os serviços previstos no Anexo I – Termo de Referência deste edital, são estimativas máximas para o 
período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração Municipal, através do 
órgão participante, o direito de executá-los no quantitativo que julgar necessário,  ou mesmo abster-se de  
executar  o item especificado. 
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19.19 DA GARANTIA CONTRATUAL 
19.19.1. Não será exigida prestação de garantia para esta contratação. 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
20.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente 
revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer reclamações ou direitos à indenização ou 
reembolso. 
20.2. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão 
posterior de documentos que deveriam constar originariamente na proposta e na documentação de 
habilitação. 
20.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo pregoeiro ou o não atendimento às 
solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO. 
20.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se trate de 
originais. 
20.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias 
de vencimento.  Os prazos estabelecidos neste Edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente 
na Prefeitura do Município de Sobral-CE. 
20.6. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e  a exata compreensão da sua proposta. 
20.8. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada na forma prevista no subitem 13.6.5 deste 
edital. 
20.9. O pregoeiro poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto da licitação, a 
Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações aritméticas. 
20.10. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 
20.11. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa; 
20.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da 
Comarca de Sobral, Estado do Ceará. 
21. DOS ANEXOS 
21.1. Constituem anexos deste  edital, dele fazendo parte integrante: 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO I.I – RELAÇÃO  DAS UNIDADES DE SAÚDE 
ANEXO II – CARTA PROPOSTA 
ANEXO III -  DECLARAÇÃO RELATIVA  AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR 
ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO (entregar junto com a ficha de credenciamento) 
ANEXO V – MODELO  DE FICHA DE CREDENCIAMENTO 
ANEXO VI -  MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS    
ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO VIII –  DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E COOPERATIVA 
 
Sobral-CE, 31 de maio de 2017 
  
CIENTE:                                             ___________________________________ 

Silvana Maria Paiva Carneiro 
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Pregoeiro 
 
 

____________________________________ 
Ana Paula Dutra Cedro 

Apoio 
 

____________________________________ 
Lisa Soares de Oliveira 

Apoio 
 

___________________________________ 
Maria Natália Alves Alcântara 

Apoio 
 
 
 
 
 

REF.: SRP_PP_042_2017 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0. UNIDADE REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DE SOBRAL. 

2.0. OBJETO 

2.1. Registro de Preços, através de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO e POR DEMANDA, 
para futuras e eventuais Manutenções Preventiva e Corretiva das instalações Físicas Prediais e 
Equipamentos Públicos vinculados à Secretaria Municipal da Saúde, com fornecimento de mão de obra, 
materiais e peças de reposição, por percentual de desconto sobre as tabelas de serviços e insumos da 
SEINFRA 024. ou 024.1. (com desoneração) para atender as necessidades dos órgãos e entidades da 
Administração Pública da Secretaria Municipal de Saúde. 

3. DA JUSTIFICATIVA 

3.1. A contratação se justifica em razão da necessidade de manutenção predial periódica (preventiva e 
corretiva) à estrutura física da sede da Secretaria da Saúde do Município de Sobral e nos demais 
imóveis relacionados no Anexo I deste Termo de Referência (relação de imóveis). 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO 

4.1. Manutenção predial, sob demanda, a serem executados nas dependências sede da Secretaria da 
Saúde do Município de Sobral e nos demais imóveis relacionados no Anexo I deste Termo de Referência 
(relação de imóveis), com o fornecimento de mão-de-obra e materiais necessários, estando incluídos 
os serviços de: 

4.1.1. SERVIÇOS PRELIMINARES: demolições e retiradas; 

4.1.2. SERVIÇOS AUXILIARES: serviços preparatórios, sustentações diversas, escoramentos de madeira 
em valas e cavas, escoramento metálico em valas, cavas ou poços, produção de matérias e latros; 

4.1.3. MANUTENÇÃO COM ARGAMASSA: preparação de matérias, argamassa de cal, argamassa de 
cimento, argamassa mista e argamassa industrializada; 

4.1.4. MANUTENÇÃO EM PAREDES E PAINÉIS: alvenaria de elevação, alvenaria estrutural, alvenaria de 
pedra, rasgos em alvenaria para tubulações, divisórias, elementos vazados, vergas e chapim, etc.; 

4.1.5. MANUTENÇÃO EM ESQUADRIAS E FERRAGENS: esquadrias de madeira, esquadrias metálicas, 
mobiliário, etc.; 

4.1.6. MANUTENÇÃO EM VIDROS: cristal comum, cristal temperado, etc.; 

4.1.7. MANUTENÇÃO EM COBERTAS: estrutura de madeira, estrutura metálica, telhas, cobertura 
(madeiramento e telhamento), domos, etc.; 

4.1.8. IMPERMEABILIZAÇÃO: baldrames, pisos, calhas, cobertas, reservatórios, cortinas, etc.; 

4.1.9. PROTEÇÃO TÉRMICA: isolamentos de paredes, isolamento de cobertura e lajes, isolamento de 
tubos de aço, etc.; 



 
 
 

 

12/41 
 

4.2.0. MANUTENÇÃO DE REVESTIMENTOS: argamassa para paredes internas e externos, acabamentos 
de paredes internas e externas, argamassa para tetos, acabamento para teto, etc.; 

4.2.1. MANUTENÇÃO EM INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS: tubos e conexões de ferro fundido, tubos e 
conexões de aço, tubos e conexões de PVC, tubos e conexões de PRFV, tubos e conexões de cerâmica, 
tubos e conexões de concreto, tubos e conexões de cobre, registros de válvulas, louças metálicas e 
acessórios, equipamento, poços e caixas, gradeamento, comporta, vertedouro e calhas, ligações 
prediais, instalações corretivas, retirada de vazamento em rede e ligação d’água/outros, manutenção 
em rede de esgoto predial e recuperação de tubulação; 

4.2.2. SERVIÇOS DE CONTROLE: eletrodutos de PVC e conexões, eletrodutos de alumínio, dutos e 
acessórios, caneletas, conexões metálicas, quadros/caixas, fios, cabos e acessórios, bases, chaves e 
disjuntores, tomadas/interruptores/espelhos, luminárias internas/externas/acessórios, aparelhos 
elétricos, equipamentos, postes para energia e comunicação, serviços auxiliares de telefonia, som, 
lógica e sistema de controle, etc.; 

4.2.3. MANUTENÇÃO EM PINTURA: paredes e forros, pisos, esquadrias de madeira, superfícies 
metálicas, superfícies de concreto, etc.; 

4.2.4. MANUTENÇÃO EM ACESSIBILIDADE À EDIFICAÇÕES E ESPAÇOS: serviços preliminares, esquadrias 
e ferragens, instalações, louças e acessórios, pisos, sinalização, diversos constantes nas Tabelas 
Unificadas da SEINFRA – Tabela de Planos de Serviços e Tabela de Preço de Insumos, que se encontra 
disponível nos sites www.seinfra.ce.gov.br. 

4.3. O valor estimado para a Ata de Registro de Preços será de R$ 2.085.000,00 (dois milhões e oitenta 
e cinco mil reais), de acordo com o constante na relação de imóveis anexa. 

4.3.1. Serão considerados serviços comuns de Engenharia, os serviços de fácil caracterização, que não 
comportam variações de execução relevantes e que seja uma atividade que necessite da participação e 
acompanhamento de profissional habilitado conforme o disposto na Lei Federal nº 5.194/66, tais como: 

Consertar - colocar em bom estado de uso ou funcionamento o objeto danificado; corrigir 
defeito ou falha; 

Instalar – atividade de colocar ou dispor convenientemente peças, equipamentos, acessórios ou 
sistemas, em determinada obra ou serviço; 

Montar - arranjar ou dispor ordenadamente peças ou mecanismos, de modo a compor um todo a 
funcionar. 

Operar - fazer funcionar obras, equipamentos ou mecanismos para produzir certos efeitos ou produtos; 

Conservar - conjunto de operações visando preservar ou manter em bom estado, fazer durar, guardar 
adequadamente, permanecer ou continuar nas condições de conforto e segurança previsto no projeto; 

Reparar - Fazer que a peça, ou parte dela, retome suas características anteriores. Nas edificações 
define-se como um serviço em partes da mesma, diferenciando-se de recuperar; 

Adaptar - Transformar instalação, equipamento ou dispositivo para uso diferente daquele 
originalmente proposto; 
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Manter - preservar as instalações físicas prediais em bom estado de operação, assegurando sua plena 
funcionalidade; 

Transportar - conduzir de um ponto a outro, cargas cujas condições de manuseio ou segurança 
obriguem a adoção de técnicas ou conhecimentos de engenharia; e 

Demolir - ato de por abaixo, desmanchar, destruir ou desfazer obra ou suas partes. 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste instrumento correrão da dotação 
orçamentária da Secretaria Municipal da Sáude, quais sejam: 

0701.10.301.024.1064.44905100;  0701.10.301.102.2011.44905100 e 0701.10.301.102.2023.44905100 
(recursos próprios, estaduais e federais). 

6. DA UTILIZAÇÃO DA ATA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. A utilização da Ata para a execução dos serviços dar-se-á da seguinte forma: 

6.1.1. O Órgão ou entidade Participante do RP solicitará junto à detentora do registro de preços o 
orçamento para realização do serviço, conforme item licitado, sendo vedada a utilização da ARP sem o 
respectivo orçamento. 

6.1.2. O Órgão Participante ou Entidade encaminhará a solicitação de orçamento à detentora do 
registro de preço, acompanhada impreterivelmente de memorial descritivo, justificativa, acervo 
fotográfico, indicação do local e demais condições (prazo de execução, horário de trabalho, condições 
de execução, etc.) para realização dos serviços. 

6.1.3. A solicitação de orçamento pelo Órgão ou Entidade Participante não obrigará a este a 
contratação dos serviços orçados. 

6.1.4. A detentora do registro de preço apresentará ao Órgão Participante requisitante, orçamento 
contendo a descrição dos serviços a serem realizados, conforme tabela de custos da SEINFRACE, 
referência 24. ou 24.1, acrescida com BDI e inserido o percentual de desconto registrado na sua 
proposta. 

6.1.5 O BDI a ser aplicado na proposta da empresa deverá ser calculado segundo demonstrativo de taxa 
de B.D.I. no item 8.15, de modo que variará de acordo com o valor cobrado para o ISS no município em 
que se der a realização do serviço. 

6.1.6. A detentora do registro de preços deverá apresentar, na oportunidade da celebração do 
contrato, os documentos comprobatórios de sua regularidade fiscal junto às fazendas federal, estadual 
e municipal, bem como perante a justiça trabalhista, e quanto ao recolhimento de INSS e FGTS. 

6.1.6.2. A contratada deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART dos serviços na 
ocasião do recebimento da Ordem de Serviço. 

6.1.7. Todas as despesas referentes aos serviços, mão de obra, materiais, leis sociais, licenças, multas, 
danos ao patrimônio Público ou de terceiros, enfim taxas de qualquer natureza, ficarão a cargo da 
contratada, bem como prêmios de seguros. 
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6.1.8. Possível acréscimo de serviços não previstos em orçamento deverão ter prévio 
conhecimento e aprovo da fiscalização, observando-se sempre os limites insculpidos no teor do art. 65, 
§§1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

6.1.9. O atestado de execução do serviço para fins de acervo técnico só será fornecido após a lavratura 
do Termo de Recebimento Definitivo. 

6. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1. Quanto à entrega:  

6.1.1. O objeto contratual deve ser realizado e entregue em absoluta conformidade com as 
especificações estabelecidas neste instrumento e nas condições previstas nos subitens seguintes. 

6.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 
(dois) dias úteis antes do término do prazo de conclusão/entrega, e aceitos pela CONTRATANTE, não 
serão considerados como inadimplemento contratual. 

6.2. Quanto ao recebimento: 

6.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela CONTRATANTE. 

6.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a verificação da 
qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram 
atendidas e consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver 
rejeição no caso de desconformidade. 

6.2.3. Caso o serviço realizado não atenda às especificações exigidas ou apresente defeitos, não será 
aceito, sujeitando-se o fornecedor às penas contratuais e legais, sendo possível, a critério do gestor da 
contratação, a solicitações de substituição/correção do problema, caso possível. 

7. DO PAGAMENTO 

7.1. Após a execução de cada serviço, devidamente atestado pelo técnico encarregado da Secretaria 
Municipal da Saúde, a CONTRATADA deverá apresentar a fatura dos respectivos serviços e/ou materiais 
executados para que seja emitida a Nota de Empenho, a qual será encaminhada à CONTRATADA para 
emissão da respectiva Nota Fiscal e as devidas Certidões Negativas de Débitos, para que seja 
providenciado o pagamento. 

7.2. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, mediante depósito na conta bancária 
preferencialmente no Banco do Brasil S/A. ou na Caixa Econômica Federal indicada pela CONTRATADA, 
em até 30 (trinta) dias do mês subsequente ao dia da realização dos serviços, condicionados à 
apresentação das Notas Fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor do contrato, sendo efetuada 
a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados das disposições determinadas pelos órgãos 
fiscais e fazendários, em conformidade com a legislação vigente, observada, ainda, quando for o caso, a 
aplicação do art. 55, inc. III, da Lei 8.666/93.   



 
 
 

 

15/41 
 

7.2.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à CONTRATADA para as devidas 
correções. Neste caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de 
apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 

7.3. Serão descontados da Nota Fiscal/fatura os valores decorrentes de indenizações ou de multas 
eventualmente registradas. 

7.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação 
de obrigação financeira, sendo vedada, da mesma forma, a realização de pagamento antes da execução 
do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

7.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes: 

7.5.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS) e Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

7.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original, se for o caso, ou por qualquer 
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em Cartório. Caso a documentação tenha sido 
emitida pela Internet, só será aceita depois de confirmada sua autenticidade, o que deverá ser feito 
pelo CONTRATANTE. 

8. DA FORMA E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Executar o serviço licitado em conformidade com as especificações e características descritas neste 
Termo de Referência, na sede da Secretaria da Saúde e demais imóveis constantes na relação de 
imóveis que segue anexa, com o respectivo fornecimento de mão-de-obra e materiais necessários. 

8.2. A CONTRATADA deverá providenciar o imediato afastamento, quando solicitado pelo 
CONTRATANTE, de qualquer funcionário que esteja executando algum serviço demandado que esteja 
conduzindo de modo incompatível o exercício de suas funções. 

8.3. A CONTRATADA é responsável por todo o pessoal utilizado nos serviços executados, respondendo 
pelos seus encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
contrato, bem como deverá utilizar os seus próprios equipamentos e ferramentas de trabalho. 

8.4. A CONTRATADA deverá comunicar, por escrito, o CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade 
verificada. 

8.5. A CONTRATADA fornecerá números de telefone fixo, celular ou de qualquer outra modalidade de 
comunicação para a Secretaria de Saúde. 

8.6. A CONTRATADA deverá executar os serviços em consonância com as normas e recomendações 
estabelecidas pela ABNT e pelo Caderno de Encargos do DER/SEINFRA, que obrigatoriamente a 
CONTRATADA deverá conhecer, e, ainda, as normas das concessionárias de serviços públicos locais, tais 
como COELCE, SAAE, CAGECE, etc., além da legislação municipal em vigor. 

8.7. A CONTRATADA deverá comparecer para executar os serviços em até 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar do chamado por parte do CONTRATANTE. 

8.8. Quando se tratar de serviços emergenciais, a CONTRATADA deverá comparecer para execução dos 
serviços em até 04 (quatro) horas, após o chamado do CONTRATANTE. 
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8.9. Os serviços deverão ser executados, sempre que se fizer necessário, com prévia autorização da 
Comissão de Compras e do Secretário de Gestão, inclusive nos períodos de sábados, domingos e 
feriados. 

8.10. Sempre que o serviço for executado fora do horário de expediente normal, a CONTRATADA 
deverá informar os nomes das pessoas que executarão os serviços, isto para que sejam tomadas as 
devidas providências com relação ao acesso dos mesmos ao interior do imóvel onde serão executados 
os serviços. 

8.11. Os serviços apenas serão recebidos pelo CONTRATANTE depois de vistoriado pelo técnico 
responsável da Secretaria de Gestão, devidamente designado para esse propósito e mediante 
assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DE SERVIÇOS emitido pela CONTRATADA. 

8.12. O fato de o CONTRATANTE inspecionar/fiscalizar os serviços executados deverão correr por conta 
da CONTRATADA. 

8.13. O transporte e a alimentação do pessoal que irá executar os serviços deverão ser fornecidos pela 
CONTRATADA. 

8.14. Todo o material necessário para a execução dos serviços será fornecido pela CONTRATADA, com 
aplicação do desconto contratado em cima das TABELAS UNIFICADAS SEINFRA – Tabela de Planos de 
Serviços e Tabela de Preço de Insumos, na forma estabelecida no Edital atrelado a este procedimento. 

8.15. O BDI (benefícios e despesas indiretas) não poderá ser superior a 24,52% do serviço já aplicado o 
desconto. 

9. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1. Cada serviço executado deverá ter garantia de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da 
emissão do Termo de Recebimento de Serviços. 

9.2. Caso a CONTRATANTE averigue a necessidade de se refazer o mesmo serviço dentro deste prazo, o 
licitante adjudicatário deverá executá-lo sem ônus para a CONTRATANTE. 

9.3. Quaisquer custo/danos ocasionados pelo licitante adjudicatário à CONTRATANTE ou a terceiros em 
materiais, infraestrutura, mobiliário ou equipamentos, por imperícia, negligência, imprudência ou má 
utilização dos mesmos, ocorrerão por conta da mesma. 

9.4. O licitante adjudicatário deverá garantir a execução dos serviços, na questão de qualidade, 
exatidão e segurança, diligenciando no sentido de que os que trabalham sejam conduzidos segundo a 
melhor técnica aplicável, observando os prazos que lhe foram programados para a sua realização. 

10. ORÇAMENTO PRÉVIO E APROVAÇÃO DOS SERVIÇOS E MATERIAL 

10.1. A cada serviço, a CONTRATANTE solicitará ao licitante adjudicatário um orçamento prévio que 
deverá ser por esta preparada de forma detalhada, abrangendo as especificações e quantidades de 
horas dos serviços e quantidade dos materiais necessários para cada serviço a ser executado 
(fornecendo no orçamento o valor bruto de cada material, sem o desconto e com o desconto e o valor 
total). 
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10.2. Quando da solicitação do orçamento prévio, a CONTRATANTE determinará o prazo máximo para 
apresentação do mesmo, que não poderá exceder 12 (doze) horas. 

10.3. A CONTRANTE poderá recusar o orçamento, pedir revisão, comprometendo-se o licitante 
adjudicatário a executar e fornecer o que foi aprovado. 

10.4. Os preços dos serviços e materiais propostos no orçamento, a serem executados e empregados, 
serão conferidos pela CONTRATANTE através de consultas às TABELAS UNIFICADAS SEINFRA – Tabela de 
Planos de Serviços e Tabela de Preço de Insumos em vigor á época, antes da aprovação do mesmo, com 
a aplicação do desconto. 

11.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

11.2. Manter-se durante toda a execução contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados 
ao estabelecido no $ 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por base o valor 
contratual. 

11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes 
da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão 
ou redução de sua responsabilidade o fato da contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a 
execução contratual. 

11.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos 
sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 
trabalhistas e específica de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal 
empregado para execução contratual. 

11.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

11.7. Refazer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade 
com as especificações deste termo, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da sua notificação. 

11.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo 
período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração 
Pública. 

11.9. Providenciar a substituição de qualquer empregado que esteja a serviço do CONTRATANTE cuja 
conduta e seja considerada indesejável pela fiscalização do CONTRATANTE. 

11.10. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e 
na Portaria nº 3460/77, do Ministério do Trabalho, relativos à segurança e higiene do trabalho, bem 
como a legislação correlata em vigor a ser exigida.  
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12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

12.2. Manter-se durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais e se for o caso, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitados ao estabelecido no §1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por 
base o valor contratual.  

12.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes 
da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão 
ou redução de sua responsabilidade o fato da contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a 
execução do contrato. 

12.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos 
sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 
trabalhistas e específica de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal 
empregado na execução do contrato. 

12.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

12.7. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito 
ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo impostergável de 07 (sete) dias 
contados da sua notificação. 

12.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo 
período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 

13. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Sra. ALINE REBOUÇAS DE 
ALBUQUERQUE, CPF nº 012.492.683-54, servidora especialmente designada para este fim pelo 
CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

13.2. A Secretaria Municipal da Saúde poderá recusar quaisquer serviços ou materiais quando 
entender que os mesmos estejam sendo executados em desacordo com o especificado, sempre que 
essa medida for necessária. 

13.3. Os serviços executados deverão ser entregues dentro dos prazos estipulados pela Secretaria da 
Saúde, em consonância entre CONTRATANTE e CONTRATADA, considerando-se que as atividades 
normais desenvolvidas nos imóveis afetados ao Serviço Público Municipal não poderão sofrer 
paralisações de quaisquer espécies.  

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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14.1. A Secretaria Municipal Saúde será a entidade gestora da Ata de Registro de Preços de que trata 
este Termo de Referência. 

14.2. A Ata de Registro de Preços será assinada pelo titular da Secretaria Municipal da Saúde, entidade 
gestora do Registro de Preços ou, por delegação, por seu substituto legal, e pelos representantes de 
cada um dos fornecedores legalmente credenciados e identificados. 

14.3. Os descontos registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de 
preços dos licitantes vencedores e dos demais interessados em praticar os mesmos valores e condições 
do vencedor. 

14.4. A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, 
respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de 
preços a preferência em igualdade de condições. 

14.5. O participante da Ata de Registro de Preços, quando necessitar, solicitará os serviços junto aos 
prestadores de serviços detentores de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com 
os quantitativos e especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado. 

14.5.1.O percentual de desconto registrado incidirá sobre os serviços e insumos da Tabela SEINFRA-CE, 
referência 24 ou 24.1, acrescida com BDI. 

14.6. Os prestadores de serviços detentores de preços registrados ficarão obrigados a executar objeto 
licitado ao participante da Ata de Registro de Preços, nos prazos a serem definidos no instrumento 
contratual e nos locais especificados no anexo I.I do Termo de Referência deste edital. 

14.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão Interessado, 
mediante consulta prévia a entidade gestora do Registro de Preços e concordância do prestador de 
serviço. 

14.8. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços deverão 
manifestar seu interesse junto a entidade gestora do Registro de Preços, o qual indicará o prestador de 
serviço e o preço a ser praticado. 

14.8.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este 
subitem não poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatório dos quantitativos registrados na 
Ata. 

14.9. Caberá a entidade gestora do Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos Interessados 
da Administração Pública, proceder à indicação do prestador de serviço detentor do preço registrado, 
obedecida a ordem de classificação. 

14.10. O detentor de descontos registrados que descumpriras condições da Ata de Registro de Preços 
recusando-se a executar o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não 
aceitando reduzir os descontos registrados quando estes se tornarem superiores aos da Tabela 
SEINFRA, ou nos casos em que for declarado inidôneo ou  impedido  para licitar e contratar com a 
Administração, e ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado, terá o seu 
registro cancelado. 
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14.11. A Secretaria Municipal da Saúde providenciará se for o caso, a publicação do extrato da Ata do 
Registro de Preços nos diários Oficial do Município, Estado e União.  

14.12. Os descontos registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados. 

14.13. A Secretaria Municipal da Saúde convocará o prestador de serviço para negociar o desconto 
registrado e adequá-lo a Tabela da SEINFRA referência 24 ou 24.1.  

14.14. Não havendo êxito nas negociações com os prestadores de serviços com descontos registrados, 
a entidade gestora da Ata de Registro de Preços poderá convocar os demais prestadores de serviços 
classificados, podendo negociar os descontos, ou cancelar o item, ou ainda revogar a Ata de Registro 
de Preços. 

14.15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média 
daqueles apurados pela Administração para os itens registrados. 

14.16. As alterações dos descontos registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas no 
Diário Oficial do Município. 

14.17. Os serviços previstos neste Termo de Referência são estimativas máximas para o período de 
validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração Municipal, através do órgão 
participante, o direito de executá-los no quantitativo que julgar necessário, ou mesmo abster-se de 
executar o item especificado. 

15. DO PRAZO, LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

15.1. O contrato decorrente deste procedimento terá vigência de 12 (doze) meses, a contar do 5º dia 
útil após a publicação do respectivo contrato no Diário Oficial do Município. 

15.2. Com fundamento no art. 57 da Lei 8.666/93, a CONTRATADA decorrente deste processo poderá 
ser prorrogada nos limites legais permitidos em Lei, por iniciativa exclusiva da Administração Pública. 

15.3. Todo serviço demandado pela Secretaria da Saúde deverá ser executado nos imóveis relacionados 
no Anexo I.I, livres de quaisquer ônus. 

16. DO VALOR DE REFERÊNCIA 

16.1. TABELA DA SEINFRA COM DESONERAÇÃO Nº 024 ou 024.1., disponível em meio eletrônico no site 
que se encontra disponível nos sites www.seinfra.ce.gov.br e www.der.ce.gov.br. 

17. DO VALOR DO CONTRATO 

17.1. O valor do contrato a ser celebrado com a CONTRATADA será de até R$ 2.085.000,00 (dois 
milhões e oitenta e cinco mil reais). 
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ANEXO I.I 
 

  UNIDADE DE SAÚDE – ENDEREÇO VALOR ESTIMADO 
R$ 

1 Secretaria da Saúde – Rua Boulevard João Barbosa, 776, Centro R$ 30.000,00 

2 

Academia da Saúde Coelce - Rua Prefeito Jerônimo Prado, s/n, 
Bairro Coelce, Sobral/Ce. R$ 45.000,00 

3 

Academia da Saúde Cohab III - Rua Raimundo Hubner Mendes 
Carneiro, s/n, Bairro Cohab III, Sobral/Ce. R$ 45.000,00 

4 
Almoxarifado e Manutenção da Sec. Sáude - Rua Padre Anchieta, 
111, Campo dos Velhos R$ 10.000,00 

5 

CAF - Rua Vereador Raimundo Nilo Donizete Coelho, Nº 15, Bairro 
Junco, Sobral/Ce. R$ 50.000,00 

6 

CAPS AD - Travessa Raimundo de Medeiros, s/n, Bairro Campo dos 
Velhos, Sobral/Ce. R$ 30.000,00 

7 CAPS GERAL – Rua Maestro José Pedro, 275, cebtro, Sobral/Ce R$ 20.000,00 

8 
Central de Marcação de Consultas - Praça Monsenhor Eufrásio, 
s/n, Bairro Santa Casa, Sobral/Ce. R$ 20.000,00 

9 

Centro de Zoonoses - Rua Filândia, Nº 201, Parque Silvana, So-
bral/Ce. R$ 50.000,00 

10 

Centro de Reabilitação - Rua Anahid Andrade, Nº 201, Bairro Tama-
rindo, Sobral/Ce. R$ 40.000,00 

11 CEM - Av. Lúcia Sabóia, Nº 145, Bairro Centro, Sobral/Ce. R$ 50.000,00 

12 CEO Municipal - Av. Lúcia Sabóia, Nº 144, Bairro Centro, Sobral/Ce. R$ 30.000,00 

13 Cerest - Rua Anahid de Andrade, s/n, Bairro Centro, Sobral/Ce. R$ 30.000,00 

14 

COAS - Rua Antônio Felix Ibiapina, 931, bairro Alto do Cristo, So-
bral/Ce R$ 15.000,00 

15 
Conselho da Pessoa com Deficiência e Apoio Hanseníase - Av. 
Dr. José Euclides Ferreira Gomes, s/n, Bairro Expectativa, Sobral/Ce. R$ 50.000,00 

16 

Conselho Municipal de Saúde - Rua Eurípedes Ferreira Gomes, 19, 
Pedrinhas, Sobral/Ce R$ 15.000,00 

17 

CSF Alto da Brasília - Rua São Paulo, s/n, Bairro Alto da Brasília, 
Sobral/Ce. R$ 20.000,00 

18 

CSF Alto do Cristo - Rua Maria Monte, Nº 80, Bairro Alto do Cristo, 
Sobral/Ce. R$ 20.000,00 

19 
CSF Aprazível - Av. Rdo. Deputado Murilo Aguiar, Distrito do Aprazí-
vel, Sobral/Ce. R$ 50.000,00 

20 Ponto de Apoio na Pedra de Fogo – Localidade Pedra de Fogo. R$ 15.000,00 

21 Ponto de Apoio no Pau D' Arco  - Localidade Pau D' Arco. R$ 15.000,00 

22 
CSF Aracatiaçu - Rua Filadélfia, s/n, Distrito de Aracatiaçu, So-
bral/Ce. R$ 30.000,00 

23 CSF Baracho – Rua Principal, s/n, distrito de Baracho, Sobral/CE R$ 20.000,00 

24 Ponto de Apoio São Francisco - Localidade São Francisco. R$ 15.000,00 
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25 CSF Bilheira - Rodovia Joaquim Barreto Lima, Rodovia CE 362, km 
05 - Distrito de Bilheira, Sobral/Ce. R$ 30.000,00 

26 
CSF Bonfim – Rua Manoel Calixto Aragão, s/n, Distrito de Bonfim, 
Sobral/Ce. R$ 20.000,00 

27 
Ponto de Apoio Escola Agrícola - Localidade Serrote do Piaba, So-
bral/CE R$ 15.000,00 

28 CSF CAIC - Rua Dr. Paulo de Almeida Sanford,  Nº 100, Bairro Dr. 
Juvêncio de Andrade, Sobral/CE R$ 30.000,00 

29 CSF Caioca - Rua Sem Denominação Oficial, CE 240, So-
bral/Miraíma, distrito de Caioca, Sobral/CE R$ 30.000,00 

30 Ponto de Apoio no Salgado dos Machados - localidade Salgado 
dos Machados, Sobral/CE R$ 15.000,00 

31 
CSF Campo dos Velhos - Rua João Frederico, 230, Campo dos Ve-
lhos, Sobral/CE R$ 15.000,00 

32 
CSF Caracará - Rua José Teixeira Barroso, Nº 04, Distrito de Cara-
cará, Sobral/Ce. R$ 25.000,00 

33 CSF Centro - Rua Cel Antônio Mendes Carneiro, 252, Centro R$ 15.000,00 

34 
CSF Coelce - Av. Senador José Ermínio de Moraes, s/n, Bairro Coel-
ce, Sobral/Ce. R$ 20.000,00 

35 CSF COHAB II - Rua Artemísia, s/n, Bairro Sinha Sabóia, Sobral/Ce. R$ 20.000,00 

36 CSF COHAB III - Rua Juca Parente, s/n, Bairro Cohab III, Sobral/Ce. R$ 20.000,00 

37 Ponto de Apoio Boqueirão - Localidade Boqueirão, Sobral/Ce R$ 15.000,00 

38 CSF Dom Expedito - Rua Hélio Arruda Coelho, Nº 154, Bairro Dom 
Expedito, Sobral/Ce. R$ 20.000,00 

39 
CSF Estação - Rua Pintor Lemos, s/n, Bairro Centro/Estação, So-
bral/Ce. R$ 30.000,00 

40 CSF Expectativa - Rua Eva, s/n, Bairro Expectativa, Sobral/Ce. R$ 20.000,00 

41 
Ponto de Apoio Alto Grande - Rua Fco. Maciel, s/n, Colinas, So-
bral/Ce R$ 15.000,00 

42 CSF Jaibaras - Rua Tupy, Nº 65, Distrito de Jaibaras, Sobral/Ce. R$ 20.000,00 

43 
Ponto de Apoio Barragem - Rua Manoel Rodrigues, 253, Barragem, 
Jaibaras. R$ 15.000,00 

44 Ponto de Apoio São Domingos – Associação Comunitária São Do-
mingos, Jaibaras, Sobral/Ce R$ 15.000,00 

45 Ponto de Apoio Setor III - Localidade Setor III. R$ 15.000,00 

46 
CSF Jordão - Av. Onofre Gomes Oliveira, Nº 06, Distrito de Jaibaras, 
Sobral/Ce. R$ 30.000,00 

47 CSF Junco - Av. John Sanford, Nº 1320, Bairro Junco, Sobral/Ce. R$ 30.000,00 

48 CSF Padre Palhano - Rua Catequista Ana Alexandra, s/n, Bairro Pa-
dre Palhano, Sobral/Ce. R$ 30.000,00 

49 CSF Patos - Rua SDO, Rodovia Municipal Enoc de Sousa Km 01, 
s/n, Distrito de Patos, Sobral/Ce. R$ 20.000,00 

50 CSF Patriarca - Av. Central, s/n, Distrito de Patriarca, Sobral/Ce. R$ 20.000,00 

51 Ponto de Apoio Alegre – Localidade Alegre. R$ 15.000,00 

52 CSF Pedrinhas - Rua Benjamim, s/n, Bairro Pedrinhas, Sobral/Ce. R$ 30.000,00 

53 CSF Rafael Arruda - Av. Joaquim Cialdine, s/n, Distrito de Rafael Ar-
ruda, Sobral/Ce. R$ 30.000,00 

54 Ponto de Apoio Recreio - Vila Recreio, s/n, Localidade Recreio. R$ 15.000,00 
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55 Ponto de Apoio Ouro Branco - Localidade Recreio. R$ 15.000,00 

56 CSF Santo Antônio - Travessa Santa Clara, s/n, Bairro Parque Santo 
Antônio, Sobral/Ce. R$ 10.000,00 

57 CSF Sumaré - Rua Maria Motão, s/n, Bairro Sumaré, Sobral/Ce. R$ 30.000,00 

58 
CSF Tamarindo - Rua Anaid Andrade, s/n, Bairro Tamarindo, So-
bral/Ce. R$ 20.000,00 

59 
CSF Taperuaba - Rua Eufrasino Bastos, s/n, Distrito de Taperuaba, 
Sobral/Ce. R$ 30.000,00 

60 
Ponto de Apoio Vassouras - Rua Ant. Nel, s/n, Vassouras, Taperu-
aba. R$ 15.000,00 

61 CSF TERRENOS NOVOS I - Rua Raimundo Alves, s/n, Bairro Terre-
nos Novos, Sobral/Ce. R$ 20.000,00 

62 CSF TERRENOS NOVOS II - Rua Airton Senna, s/n, Bairro José Eu-
clides Ferreira Gomes Júnior, Sobral/Ce. R$ 20.000,00 

63 
CSF Torto - Rua João Inácio, s/n, Distrito São José do Torto, So-
bral/Ce. R$ 30.000,00 

64 Ponto de Apoio Beira do Rio - Localidade Beira do Rio. R$ 15.000,00 

65 
CSF Vila Recanto II - Rua João Paulo II, s/n, Bairro Vila Recanto II, 
Sobral/Ce. R$ 30.000,00 

66 CSF Vila União - Rua Professor Miramar da Ponte, nº 254, Bairro Vi-
la União, Sobral/Ce.  R$ 10.000,00 

67 DIRAC – Rua Cel Rangel, 330, Centro R$ 10.000,00 

68 
Escola de Saúde da Família - Av. John Sanford, Nº 1320, Bairro 
Junco, Sobral/Ce. R$ 20.000,00 

69 Farmácia de Medicamentos Especiais - Rua Anahid de Andrade, 
s/n, Bairro Centro, Sobral/Ce. R$ 10.000,00 

70 Farmácia Popular - Rua Conselheiro José Júlio, 511, Centro R$ 10.000,00 

71 
Ouvidoria do SUS - Rua Anahid de Andrade, s/n, Bairro Centro, So-
bral/Ce. R$ 5.000,00 

72 
Prédio do antigo fórum - Rua Anahid de Andrade, s/n, Bairro Cen-
tro, Sobral/Ce. R$ 80.000,00 

73 
Programa mais médico (5 casas ) - Condomínio dos Juízes, Domin-
gos Olímpio. R$ 30.000,00 

74 
Residência Terapêutica - Rua Ant. Mendes Carneiro, 544, Centro, 
Sobral/Ce R$ 15.000,00 

75 SACS - Praça Monsenhor Eufrasio, s/n, Santa Casa R$ 20.000,00 

76 SAMU - Av. Dr. Guarany, Nº 340, Bairro Cidao, Sobral/Ce. R$ 20.000,00 

77 
Transportes Sec. Saúde - Rua João Maria de Linhares, 38, Cohab I, 
Sobral/Ce R$ 15.000,00 

78 Trevo - Av. Professor Saboia, 101, Junco R$ 20.000,00 

79 Unidade Mista e CSF Sinhá Saboia - Rua Inês de Vasconcelos, s/n, 
Bairro Cohab I, Sobral/Ce. R$ 100.000,00 

80 
Unidade de Acolhimento – Rua Finlandia, s/n, bairro Alto da Expec-
tativa R$ 15.000,00 

81 UPA - Rua São Luís - Conjunto Santo Antônio R$ 100.000,00 

82 
Vigilância Sanitária - Rua Eurípedes Ferreira Gomes, 23, Pedrinhas, 
Sobral/Ce R$ 15.000,00 

  R$ 2.085.000,00 
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ANEXO II - CARTA PROPOSTA 
 
À 
 
Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Sobral 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL nº ____________________/______________ 
 
A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no Edital e seus anexos. 
1. Identificação do Licitante: 
1.1. Razão Social: 
1.1. CNPJ: 
1.3.  Endereço completo: 
1.4.  Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio): 
1.5.  Telefone, celular, fax, e-mail: 
1.6. Dados bancários:  Caixa Econômica Federal (preferencialmente), agência e nº da conta corrente. 
 
2. Condições Gerais da Proposta: (preencher os campos abaixo) 
2.1 A presente proposta é válida por _________(_______) dias, contados da data de sua emissão. 
2.2 O objeto contratual terá a garantia de _________(_______) 
3. Formação do preço 

 

ITEM Descrição do objeto: características/ marca / 

modelo/referência (no caso de aquisição) e 

quando for o caso, prazo de validade, 

garantia e procedência 

UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

 

 

 

  
 

    

VALOR GLOBAL  

Valor por extenso (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

 
*(Repetir a tabela para os demais Itens se houver) 
 
Local e Data 
 
Assinatura do Representante Legal 
 
(Nome e Cargo) 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO RELATIVA  AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR 
 

MODELO – EMPREGADOR PESSOA FÍSICA/PESSOA JURÍDICA 
 

(Identificação do licitante), inscrito no CPF/CNPJ nº _______________, DECLARA, para fins do disposto no 
inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 
27 de outubro de 1999, que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menores de dezoito 
anos e em qualquer trabalho,  menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos. 
 
Local e Data 
 
 
Licitante/Assinatura do Representante Legal 
 
 
(Nome e Cargo) 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
( c o l o c a r  e m  p a p e l  t i m b r a d o  q u a n d o  s e  t r a t a r  d e  p e s s o a  j u r í d i c a )  

 
 
 
__________________________, inscrita no CPF/CNPJ nº____________________, sediada à Rua/Avenida 
_____________________________ nº _____, Bairro_________________, na cidade de ________________ 
Estado de ____________________, DECLARA, para efeito do cumprimento ao estabelecido no inciso VII, do 
art. 4º, da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002, sob as penas da lei que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação exigidos no edital de Pregão Presencial nº ____ -________________. 
  
 

___________________________,.____de ___________________ de ______. 
  (Local) 

 
   

 
Assinatura, 
nome e número da identidade do declarante 
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A N E X O  V  -  M O D E L O  D E  F I C H A  D E  C R E D E N C I A M E N T O  
 
 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº __________/______(preencher com o número do pregão e a sigla 
do órgão requisitante) 
  
 
 
OBJETO:  Registro de Preços para futuros e eventuais serviços de _____________________, de acordo com 
as especificações  e quantitativos previstos no  Anexo I – Termo de Referência do edital. 
 
 
 

NOME DO LICITANTE:  

 
 

CNPJ/CPF   

 
 

ENDEREÇO COMPLETO:  Nº  

 
BAIRRO: 

  
CIDADE: 

  
CEP: 

 

 
 

FONE:  FAX:  

 
 

ENDEREÇO ELETRÔNICO DO LICITANTE:  

 
 

PESSOA P/ CONTATO:  

 
 

___________________________,.____de ___________________ de ______. 
(Local) 

_____________________________________ 
(NOME / FUNÇÃO) 
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 ANEXO VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

Ata de Registro de Preços nº ___ /20__ 
 
Pregão Presencial nº ________________ 
 
Processo nº _______________ 
 
 
Aos __ dias do mês de ________ de 20__, na sede da _______________ , foi lavrada a presente Ata de 
Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Presencial nº ______________________ do 
respectivo resultado homologado, publicado no Diário Oficial do Estado em  __/__/20__, às fls ____, do 
Processo nº __________________, que vai assinada pelo titular da SECRETARIA DA SAÚDE, gestor(a) do 
Registro de Preços, pelos representantes legais dos detentores do registro de preços, todos qualificados e 
relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
 
O presente instrumento fundamenta-se: 
 
I. No Pregão Presencial nº 031/2017 
II. nos  termos  do  Decreto Municipal  nº  1.387,  de  05/01/2012,  publicado  no  IOM  de 06/01/2012. 
III. Na Lei Federal n.º 8.666, de 21.06.93  e suas alterações. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços, através de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 
PREÇO e POR DEMANDA, para futuras e eventuais Manutenções Preventiva e Corretiva das instalações 
Físicas Prediais e Equipamentos Públicos vinculados à Secretaria Municipal da Saúde, com 
fornecimento de mão de obra, materiais e peças de reposição, por percentual de desconto sobre as 
tabelas de serviços e insumos da SEINFRA 024. ou 024.1. (com desoneração) para atender as 
necessidades dos órgãos e entidades da Administração Pública da Secretaria Municipal de Saúde, cujas 
especificações e quantitativos encontram-se detalhados no Anexo I – Termo de Referência do edital de 
Pregão Presencial nº 042/2017  que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços 
apresentadas pelos prestadores de serviços classificados em primeiro lugar, conforme consta nos autos do 
Processo nº 0510017. 

Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações, exclusivamente por 
seu intermédio, podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse 
fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes 
assegurado a preferência, em igualdade de condições. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA  ATA  DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

Subcláusula Primeira- O contrato decorrente deste procedimento terá vigência de 12 (doze) meses, a 
contar do 5º dia útil após a publicação do respectivo contrato no Diário Oficial do Município. 
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Subcláusula Segunda- Com fundamento no art. 57 da Lei 8.666/93, a CONTRATADA decorrente deste 
processo poderá ser prorrogada nos limites legais permitidos em Lei, por iniciativa exclusiva da 
Administração Pública. 

Subcláusula Terceira- Todo serviço demandado pela Secretaria da Saúde deverá ser executado nos 
imóveis relacionados no Anexo I, livres de quaisquer ônus. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Caberá a SECRETARIA DA SAÚDE o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto operacional e nas 
questões legais, em conformidade com as normas do Decreto Municipal nº 1.387/2012, publicado no IOM de 
06/01/2012. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos com os 
prestadores de serviços,  com preços registrados, devendo comunicar ao órgão Gestor, a recusa do detentor 
de registro de preços em executar o serviço no prazo estabelecido pelos órgãos  participantes. 
Subcláusula Primeira- O prestador do serviço terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, 
desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 
Subcláusula Segunda- Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 
exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
 
Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes no 
Decreto Municipal de Registro de Preços n° 1.387/2012. Subcláusula Primeira -  Competirá  ao  Órgão  Gestor  
do  Registro  de  Preços,  o  controle  e administração do SRP, em especial, as atribuições estabelecidas nos 
incisos I ao IX do art. 5º do Decreto Municipal n° 1.387/2012.  
Subcláusula Segunda - Caberá ao Órgão Participante, as atribuições que lhe são conferidas nos  termos  dos  
incisos  I  a  III  do  art.  6º  e  incisos  I  a  IV  do  art.  7º  do Decreto Municipal  n° 1.387/2012.  
Subcláusula Terceira - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado 
a:  
a) Prestar o serviço em conformidade com as condições deste instrumento. 
b) Manter-se durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados ao 
estabelecido no §1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.  
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua 
culpa ou dolo, quando da entrega do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução 
de sua responsabilidade o fato da contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução do 
contrato. 
e) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
f) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 2 (dois) dias 
úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão considerados como 
inadimplemento contratual. 
g) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período 
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
Os preços registrados são os preços unitários ofertados  nas propostas das  signatárias desta Ata, os quais 
estão relacionados no Mapa de Preços dos itens, anexo l.l este instrumento e servirão de base para futuras 
execuções de serviços, observadas as condições de mercado. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos no art. 16 do Decreto Municipal nº 
1.387/2012. 
 
CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
Os preços registrados na presente Ata,  poderão  ser  cancelados  de  pleno  direito,  nas situações e na 
forma do art. 17 e parágrafos, do Decreto Municipal n° 1.387/2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO 
 
As futuras e eventuais PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão 
formalizadas por meio de instrumento contratual a ser celebrado entre o Órgão participante e o fornecedor.  
Subcláusula Primeira - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo estabelecido 
no item 6.1 do Termo de Referência do Edital, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de 
preço cancelado, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual.  
Subcláusula Segunda - Neste caso, o Órgão participante comunicará ao Órgão Gestor, competindo a este 
convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores integrantes desta Ata. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –   DA ENTREGA  E DO  RECEBIMENTO 
 
Subcláusula Primeira - Quanto à entrega: 
a) O objeto contratual deve ser realizado e entregue em absoluta conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento e nas condições previstas nos subitens seguintes; 
b) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 (dois) 
dias úteis antes do término do prazo de conclusão/entrega, e aceitos pela CONTRATANTE, não serão 
considerados como inadimplemento contratual. 
 
Subcláusula Segunda – Quanto ao Recebimento; 
PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com 
as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela CONTRATANTE. 
DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a verificação da qualidade e 
quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas e 
consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de 
desconformidade. 
Caso o serviço realizado não atenda às especificações exigidas ou apresente defeitos, não será aceito, 
sujeitando-se o fornecedor às penas contratuais e legais, sendo possível, a critério do gestor da contratação, 
a solicitações de substituição/correção do problema, caso possível. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO  
 
Após a execução de cada serviço, devidamente atestado pelo técnico encarregado da Secretaria Municipal 
da Saúde, a CONTRATADA deverá apresentar a fatura dos respectivos serviços e/ou materiais executados 
para que seja emitida a Nota de Empenho, a qual será encaminhada à CONTRATADA para emissão da 
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respectiva Nota Fiscal e as devidas Certidões Negativas de Débitos, para que seja providenciado o 
pagamento. 
Subclausula Primeira - O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, mediante depósito na 
conta bancária preferencialmente. ou na Caixa Econômica Federal indicada pela CONTRATADA, em até 30 
(trinta) dias do mês subsequente ao dia da realização dos serviços, condicionados à apresentação das Notas 
Fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor do contrato, sendo efetuada a retenção na fonte dos 
tributos e contribuições elencados das disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em 
conformidade com a legislação vigente, observada, ainda, quando for o caso, a aplicação do art. 55, inc. III, 
da Lei 8.666/93.   
Subclausula Segunda - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à CONTRATADA para as 
devidas correções. Neste caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de 
apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 
Subclausula Terceira - Serão descontados da Nota Fiscal/fatura os valores decorrentes de indenizações ou 
de multas eventualmente registradas. 
Subclausula Quarta - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência 
de liquidação de obrigação financeira, sendo vedada, da mesma forma, a realização de pagamento antes da 
execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 
Subclausula Quinta - Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes 
comprovantes: 
a) Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) e Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 
b)Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original, se for o caso, ou por qualquer processo 
de reprografia, obrigatoriamente autenticada em Cartório. Caso a documentação tenha sido emitida pela 
Internet, só será aceita depois de confirmada sua autenticidade, o que deverá ser feito pelo CONTRATANTE. 
 
Subcláusula Quinta –Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido 
emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
Subclausula Primeira - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o con-
trato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamen-
to da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, com-
portar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,  estará sujeito às seguintes penalidades: 
Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta. 
Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descre-
denciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores desses Órgãos, pelo prazo de até 05(cinco anos), 
sem prejuízo das multas previstas no contrato e das demais cominações legais. 
Subclausula Segunda - O licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Municipal 
(DAM), podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão contratante . Se não o 
fizer, será cobrada em processo de execução. 
Subclausula terceira - No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem 
prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades: 
Multas, estipuladas na forma a seguir:  
a) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto contratual até o 
30º (trigésimo) dia, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente. 
b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto contratual 
superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente. A aplicação da 
presente multa exclui a aplicação da multa prevista na alínea anterior. 
c) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento), sobre o valor da nota de empenho ou instrumento 
equivalente, em caso de descumprimento das demais cláusulas contratuais, elevada para 0,3% (três 
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décimos por cento), em caso de reincidência. 
d) Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor do contrato, no caso de desistência da execução do objeto 
ou rescisão contratual não motivada pela contratante, inclusive o cancelamento do registro de preço. 
Subclausula quarta - Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma 
da lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Subclausula Primeira - Cada serviço executado deverá ter garantia de 90 (noventa) dias, contados a partir 
da data da emissão do Termo de Recebimento de Serviços. 

Subclausula Segunda Caso a CONTRATANTE averigue a necessidade de se refazer o mesmo serviço dentro 
deste prazo, o licitante adjudicatário deverá executá-lo sem ônus para a CONTRATANTE. 

Subclausula Terceira. Quaisquer custo/danos ocasionados pelo licitante adjudicatário à CONTRATANTE ou 
a terceiros em materiais, infraestrutura, mobiliário ou equipamentos, por imperícia, negligência, 
imprudência ou má utilização dos mesmos, ocorrerão por conta da mesma. 

Subclausula Quarta O licitante adjudicatário deverá garantir a execução dos serviços, na questão de 
qualidade, exatidão e segurança, diligenciando no sentido de que os que trabalham sejam conduzidos 
segundo a melhor técnica aplicável, observando os prazos que lhe foram programados para a sua 
realização. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  - DO FORO 
 
Fica eleito o foro do município de Sobral, para conhecer das questões relacionadas com a presente Ata que 
não possam ser resolvidas pelos meios administrativos. Assinam esta Ata, os signatários  relacionados  e  
qualificados  a  seguir,  os  quais  firmam  o compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e 
condições. 
 
Signatários: 
 
 

Órgão Gestor Nome do Titular Cargo CPF RG Assinatura 

      

 

Detentores do Reg. 
de Preços 

Nome do 
Representante 

Cargo CPF RG Assinatura 
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ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___ /20__- MAPA DE PREÇOS DOS SERVIÇOS 
 

 
Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre a(o)  
_____________________e os prestadores de serviços, cujos preços estão a seguir registrados por  item, em 
face da realização do Pregão Presencial nº ___________________________.. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO     
DO ITEM 

PRESTADORES DE SERVIÇO QUANTIDADE REGISTRO 
REGISTRADO 
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ANEXO VII  - MINUTA DO CONTRATO 
 
 
Contrato nº ___ / 20__   
Processo nº  _________________ 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM (O)A_________   
_____________________________________________ 
E (O) A ________________________________, ABAIXO QUALIFICADOS, 
PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA. 

 
 
O(A)_____________________,  situada(o) na ______________________, inscrita(o) no CNPJ sob o nº 
__________________, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato representada(o) pelo 
_________________________________, (nacionalidade), portador da Carteira de Identidade nº 
_____________, e do CPF nº __________________, residente e domiciliada(o) em (Município - UF), na 
____________________________________, e a ___________________________________, com sede na 
_________________________________, CEP: ___________, Fone: ______________, inscrita no CPF/CNPJ 
sob o nº __________________, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo 
__________________, (nacionalidade), portador da Carteira de Identidade nº _____________, e do CPF nº 
__________________, residente e domiciliada(o) em (Município - UF), na 
____________________________________, têm entre si justa e acordada a celebração do presente 
contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital do pregão Presencial n° 042/2017   e seus anexos, 
os preceitos do direito público, e a Lei Federal nº 8.666/1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis 
especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA 
 
2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão Presencial nº 042/2017 e 
seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, independente de 
sua transcrição. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 
 
3.1. Constitui objeto deste contrato o Registro de Preços, através de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 
PREÇO e POR DEMANDA, para futuras e eventuais Manutenções Preventiva e Corretiva das instalações 
Físicas Prediais e Equipamentos Públicos vinculados à Secretaria Municipal da Saúde, com fornecimento de 
mão de obra, materiais e peças de reposição, por percentual de desconto sobre as tabelas de serviços e 
insumos da SEINFRA 024. ou 024.1. (com desoneração) para atender as necessidades dos órgãos e 
entidades da Administração Pública da Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com as especificações e 
quantitativos previstos no Anexo I – Termo de Referência do edital e na proposta da CONTRATADA.   

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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4.1. Executar o serviço licitado em conformidade com as especificações e características descritas neste 
Termo de Referência, na sede da Secretaria da Saúde e demais imóveis constantes na relação de 
imóveis que segue anexa, com o respectivo fornecimento de mão-de-obra e materiais necessários. 

4.2. A CONTRATADA deverá providenciar o imediato afastamento, quando solicitado pelo 
CONTRATANTE, de qualquer funcionário que esteja executando algum serviço demandado que esteja 
conduzindo de modo incompatível o exercício de suas funções. 

4.3. A CONTRATADA é responsável por todo o pessoal utilizado nos serviços executados, respondendo 
pelos seus encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
contrato, bem como deverá utilizar os seus próprios equipamentos e ferramentas de trabalho. 

4.4. A CONTRATADA deverá comunicar, por escrito, o CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade 
verificada. 

4.5. A CONTRATADA fornecerá números de telefone fixo, celular ou de qualquer outra modalidade de 
comunicação para a Secretaria de Saúde. 

4.6. A CONTRATADA deverá executar os serviços em consonância com as normas e recomendações 
estabelecidas pela ABNT e pelo Caderno de Encargos do DER/SEINFRA, que obrigatoriamente a 
CONTRATADA deverá conhecer, e, ainda, as normas das concessionárias de serviços públicos locais, tais 
como COELCE, SAAE, CAGECE, etc., além da legislação municipal em vigor. 

4.7. A CONTRATADA deverá comparecer para executar os serviços em até 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar do chamado por parte do CONTRATANTE. 

4.8. Quando se tratar de serviços emergenciais, a CONTRATADA deverá comparecer para execução dos 
serviços em até 04 (quatro) horas, após o chamado do CONTRATANTE. 

4.9. Os serviços deverão ser executados, sempre que se fizer necessário, com prévia autorização da 
Comissão de Compras e do Secretário de Gestão, inclusive nos períodos de sábados, domingos e 
feriados. 

4.10. Sempre que o serviço for executado fora do horário de expediente normal, a CONTRATADA 
deverá informar os nomes das pessoas que executarão os serviços, isto para que sejam tomadas as 
devidas providências com relação ao acesso dos mesmos ao interior do imóvel onde serão executados 
os serviços. 

4.11. Os serviços apenas serão recebidos pelo CONTRATANTE depois de vistoriado pelo técnico 
responsável da Secretaria de Gestão, devidamente designado para esse propósito e mediante 
assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DE SERVIÇOS emitido pela CONTRATADA. 

4.12. O fato de o CONTRATANTE inspecionar/fiscalizar os serviços executados deverão correr por conta 
da CONTRATADA. 

4.13. O transporte e a alimentação do pessoal que irá executar os serviços deverão ser fornecidos pela 
CONTRATADA. 

4.14. Todo o material necessário para a execução dos serviços será fornecido pela CONTRATADA, com 
aplicação do desconto contratado em cima das TABELAS UNIFICADAS SEINFRA – Tabela de Planos de 
Serviços e Tabela de Preço de Insumos, na forma estabelecida no Edital atrelado a este procedimento. 
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4.15. O BDI (benefícios e despesas indiretas) não poderá ser superior a 24,52% do serviço já aplicado o 
desconto. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 
 
5.1. O preço contratual global importa na quantia de R$ _________(_______________). 
5.2. O preço é fixo e irreajustável 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
 
6.1 O pagamento advindo do objeto deste certame será proveniente dos recursos de cada secretaria e será 
efetuado em 30 (trinta) dias contados da data do termo de recebimento definitivo emitido pela 
CONTRATANTE, com a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da aquisição, 
mediante crédito em conta corrente em nome da contratada na Caixa Econômica Federal; 
6.1.1 A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. 
Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da 
nota fiscal/fatura corrigida, 
6.2 Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.3 É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo 
com as especificações deste instrumento; 
6.4 Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes: 
6.4.1 Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) e Fazendas Federal, Estadual e Municipal;  
6.5 Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de 
reprografia, obrigatoriamente autenticada em Cartório. Caso a documentação tenha sido emitida pela 
Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade; 
6.6 Fica assegurado ao Órgão Competente o direito de deduzir do pagamento devido à Contratada, 
independente da aplicação de multas, importâncias correspondentes a: 
6.6.1. Débitos a que não tiver dado causa; 
6.6.2 Despesas relativas à correção de eventuais falhas. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos  
0701.10.301.024.1064.44905100;    0701.10.301.102.2011.44905100 e 
0701.10.301.102.2023.44905100 (recursos próprios, estaduais e federais). 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO  
 
8.1. O contrato decorrente deste procedimento terá vigência de 12 (doze) meses, a contar do 5º dia útil 
após a publicação do respectivo contrato no Diário Oficial do Município. 
8.2. Com fundamento no art. 57 da Lei 8.666/93, a CONTRATADA decorrente deste processo poderá ser 
prorrogada nos limites legais permitidos em Lei, por iniciativa exclusiva da Administração Pública. 
8.3. Todo serviço demandado pela Secretaria da Saúde deverá ser executado nos imóveis relacionados no 
Anexo I, livres de quaisquer ônus. 
 
CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
9.1.  Após a homologação do objeto do certame e até a data da contratação, o licitante vencedor deverá 
prestar garantia contratual correspondente a 05% (cinco) por cento sobre o valor do contrato, em 
conformidade com o disposto no art. 56, da Lei Federal nº 8.666/1993, vedada à prestação de garantia 
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através de Título da Dívida Agrária. 
9.2.  Na garantia  deverá estar expresso  prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do prazo contratual. 
9.3. A garantia prestada será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações 
contratuais e , quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º, do art. 56, da 
Lei Federal nº 8.666/1993. 
9.4. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando 
descumprimento total da obrigação assumida, ficando o licitante  sujeito às penalidades legalmente 
estabelecidas, inclusive multa. 
9.5. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor 
acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 19.19.1. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA –  DA  ENTREGA  E DO  RECEBIMENTO 
 
10.1. Quanto à entrega: 
10.1.1 O prazo de entrega do(s) objeto(s) contratual solicitados no presente instrumento, conforme 
especificações, será de até 24 (vinte e quatro) horas para os item 1 do tópico 4 e até 72 (setenta e duas) 
horas para os demais, contados a partir do recebimento da solicitação realizada pelo Órgão competente; 
10.1.2 Os veículos constantes deste TERMO DE REFERÊNCIA deverão ser entregues nos locais conforme 
descrito no anexo(s) do tópico 15,no horário das 08 às 12 horas e de 13 às 17 horas. 
10.1.3 Todos veículos deverão entregues de tanque cheio pela CONTRATADA e serão devolvidos de tanque 
cheio pela CONTRATANTE. 
10.1.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até a 12 
(doze) horas antes o item 1 do tópico 4 e até 36 (trinta e seis) horas antes para os demais itens, e aceitos 
pela contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 
 
10.2 Do Recebimento 
10.2.1 Os serviços relativos ao presente TERMO DE REFERÊNCIA serão recebidos: 
10.2.2 Provisoriamente – pelo servidor responsável pelo Setor de Transportes, para posterior comprovação 
da conformidade com as especificações constantes neste TERMO DE REFERÊNCIA e no EDITAL; 
10.2.3 Definitivamente – o recebimento definitivo se dará no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da data do recebimento da Nota Fiscal pelo servidor designado para recebimento, após a 
comprovação da conformidade, qualidade e quantidade do objeto com as especificações constantes neste 
TERMO DE REFERÊNCIA e no EDITAL; 
10.2.4 A administração da Secretaria Contratante, por meio do servidor indicado, poderá diligenciar no 
sentido de avaliar a qualidade dos serviços prestados, podendo reprová-los justificadamente em caso de 
desconformidade com as especificações constantes no objeto do presente TERMO DE REFERÊNCIA; 
10.3 Em caso de não conformidade, a CONTRATADA será notificada sobre as irregularidades apontadas. 
Nesta hipótese, o(s) veículo(s) será(ão) rejeitado(s), devendo ser(em) substituído(s) no prazo máximo de 01 
(um) dia, quando se realizarão novamente as verificações da conformidade com as especificações 
constantes no objeto do presente TERMO DE REFERÊNCIA; 
10.4 Caso a substituição não ocorra no prazo previsto, ou caso o novo veículo também seja rejeitado, estará 
a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega, sujeitando-se a aplicação das penalidades previstas no 
termo de contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
11.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 
11.2. Manter-se durante toda a execução contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
11.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados ao 
estabelecido no $ 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 
11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua 
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culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução 
de sua responsabilidade o fato da contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução 
contratual. 
11.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específica 
de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução contratual. 
11.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
11.7. Refazer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com 
as especificações deste termo, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da sua notificação. 
11.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período 
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração Pública. 
11.9. Providenciar a substituição de qualquer empregado que esteja a serviço do CONTRATANTE cuja 
conduta e seja considerada indesejável pela fiscalização do CONTRATANTE. 
11.10. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e na 
Portaria nº 3460/77, do Ministério do Trabalho, relativos à segurança e higiene do trabalho, bem como a 
legislação correlata em vigor a ser exigida.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
12.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 
12.2. Manter-se durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais e se for o caso, os percentuais de acréscimos ou supressões 
limitados ao estabelecido no §1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por base o valor 
contratual.  
12.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua 
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução 
de sua responsabilidade o fato da contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução do 
contrato. 
12.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específica 
de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução do contrato. 
12.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
12.7. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou 
em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo impostergável de 07 (sete) dias contados 
da sua notificação. 
12.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período 
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

 
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Sra. ALINE REBOUÇAS DE 
ALBUQUERQUE, CPF nº 012.492.683-54, servidora especialmente designada para este fim pelo 
CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei nº 8.666/93. 
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13.2. A Secretaria Municipal da Saúde poderá recusar quaisquer serviços ou materiais quando entender que 
os mesmos estejam sendo executados em desacordo com o especificado, sempre que essa medida for 
necessária. 
13.3. Os serviços executados deverão ser entregues dentro dos prazos estipulados pela Secretaria da Saúde, 
em consonância entre CONTRATANTE e CONTRATADA, considerando-se que as atividades normais 
desenvolvidas nos imóveis afetados ao Serviço Público Municipal não poderão sofrer paralisações de 
quaisquer espécies.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
14.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo das 
sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades: 
14.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir: 

a) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto contratual 
até o 30º (trigésimo) dia, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente. 

b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução  do objeto contratual 
superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor  da nota de empenho ou instrumento equivalente. A 
aplicação da presente multa exclui a aplicação da multa prevista na alínea anterior. 

c)  Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da nota de empenho ou instrumento 
equivalente, em caso de descumprimento das demais cláusulas contratuais, elevada para 0,3% (três 
décimos por cento) em caso de reincidência 

d) Multa de  20% (vinte por cento), sobre o valor do contrato, no caso de desistência da execução  do 
objeto ou rescisão contratual não motivada pela CONTRATANTE, inclusive o cancelamento do 
registro de preço. 

14.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então descredenciada no cadastro 
de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado do Ceará, pelo prazo máximo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 
previstas neste instrumento e das demais cominações legais. 
14.2. Se não for possível o pagamento da multa por meio de descontos dos créditos existentes, a 
CONTRATADA recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser 
substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão CONTRATANTE. Se não o fizer, será cobrada em 
processo de execução. 
14.3. Nenhuma sanção será aplicada sem concessão da oportunidade de ampla defesa e contraditório, na 
forma da lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –  DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
15.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos constantes no 
art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do art. 79, com as 
consequências previstas no art. 80, do mesmo diploma legal. 
16.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante aviso prévio de 
no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso XII, do art. 78, da Lei 
Federal nº 8.666/1993 , sem que caiba à CONTRATADA direito à indenização de qualquer espécie. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA  SEXTA –  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1. Cada serviço executado deverá ter garantia de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da emissão 
do Termo de Recebimento de Serviços. 

9.2. Caso a CONTRATANTE averigue a necessidade de se refazer o mesmo serviço dentro deste prazo, o 
licitante adjudicatário deverá executá-lo sem ônus para a CONTRATANTE. 
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9.3. Quaisquer custo/danos ocasionados pelo licitante adjudicatário à CONTRATANTE ou a terceiros em 
materiais, infraestrutura, mobiliário ou equipamentos, por imperícia, negligência, imprudência ou má 
utilização dos mesmos, ocorrerão por conta da mesma. 

9.4. O licitante adjudicatário deverá garantir a execução dos serviços, na questão de qualidade, exatidão e 
segurança, diligenciando no sentido de que os que trabalham sejam conduzidos segundo a melhor técnica 
aplicável, observando os prazos que lhe foram programados para a sua realização. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  SÉTIMA - ORÇAMENTO PRÉVIO E APROVAÇÃO DOS SERVIÇOS E MATERIAL 

17.1. A cada serviço, a CONTRATANTE solicitará ao licitante adjudicatário um orçamento prévio que deverá 
ser por esta preparada de forma detalhada, abrangendo as especificações e quantidades de horas dos 
serviços e quantidade dos materiais necessários para cada serviço a ser executado (fornecendo no 
orçamento o valor bruto de cada material, sem o desconto e com o desconto e o valor total). 

17.2. Quando da solicitação do orçamento prévio, a CONTRATANTE determinará o prazo máximo para 
apresentação do mesmo, que não poderá exceder 12 (doze) horas. 

17.3. A CONTRANTE poderá recusar o orçamento, pedir revisão, comprometendo-se o licitante adjudicatário 
a executar e fornecer o que foi aprovado. 

17.4. Os preços dos serviços e materiais propostos no orçamento, a serem executados e empregados, serão 
conferidos pela CONTRATANTE através de consultas às TABELAS UNIFICADAS SEINFRA – Tabela de Planos de 
Serviços e Tabela de Preço de Insumos em vigor á época, antes da aprovação do mesmo, com a aplicação do 
desconto. 

CLÁUSULA DÉCIMA  OITAVA  –  DO FORO 
 
18.1. Fica eleito o foro do município de _______________, do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa. 
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria Jurídica 
da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, as quais, 
depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas 
abaixo. 
Local e data 
 
 
(nome do representante)                                      (nome do representante) 

CONTRATANTE                                                    CONTRATADO(A) 
 

Testemunhas: 
 
 

(nome da testemunha 1)                                                  (nome da testemunha 2) 
RG:                                                                              RG: 
CPF:                                                                            CPF: 
 
 
   Visto: 
 
(Nome do(a) procurador(a)/assessor(a) jurídico(a ) da CONTRATANTE) 
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ANEXO VII-  DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E COOPERATIVA 
 
 
 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
(nome /razão social) _____________________________________________________, inscrita no CNPJ 
nº___________________,por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)__________________________________________, portador(a) da carteira de identidade 
nº___________________e CPF nº ____________________, DECLARA, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, ser ______(microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa) nos 
termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º, do art. 3º, da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
Local e data 
Assinatura do representante legal 
(Nome e cargo) 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


